
Assembleia Legislativa do Estado de Roraima 
“Amazônia: Patrimônio dos Brasileiros” 

 

_______________________________________________________________________________________________________________________________ 
SUPERINTENDÊNCIA LEGISLATIVA – DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA ÀS COMISSÕES 

Praça do Centro Cívico nº 202 – Centro – Fone (95) 0800 0060670 – CEP 69.301-380 
Boa Vista – Roraima – Brasil – ALE na Internet: www.al.rr.leg.br 

 

 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

 

Proposição:  Projeto de Lei n. 067/2024 
 
Autoria:  Deputado Armando Neto e Deputado Rárison Barbosa 
 
Ementa: “Institui o Dia Estadual do Policial Penal e da Policial Penal”. 

 

 
RELATÓRIO 

Aportou nesta Comissão o Projeto de Lei n.º 067/2024, de autoria dos Deputados 

Armando Neto e Rárison Barbosa, que “Institui o Dia Estadual do Policial Penal e da Policial 

Penal”. 

Ao dar entrada nesta Casa, a matéria foi lida na Sessão Plenária e, logo após, distribuída 

em avulso para conhecimento dos Nobres Deputados e Deputadas. 

Formalizados os autos do processo legislativo, este Parlamentar foi designado para relatar 

a presente proposição. 

Por fim, nos termos do art. 79-A do Regimento Interno desta Casa de Leis, a proposição 

foi encaminhada à Assessoria Jurídica de Apoio às Comissões para providências. 

É o relatório. 

 

 

PARECER DO RELATORA 

Trata-se de análise do Projeto de Lei n. º 067/2024, de autoria dos Deputados Armando 

Neto e Rárison Barbosa, que “Institui o Dia Estadual do Policial Penal e da Policial Penal”. 

Oportuna a transcrição parcial da justificativa apresentada pelos Eminentes Autores da 

proposição, ao asseverar que “O Policial Penal é um oficial responsável por manter a ordem e 

disciplina de todo o sistema prisional, tanto no âmbito externo (recaptura, monitoração e escoltas) 

quanto no âmbito interno (proteção de unidades e afins) além dos serviços de custódia, desempenha 

missões táticas de escoltas prisionais de internos para audiências judiciais, oitiva em delegacias de 

Polícia e transferências entre unidades prisionais”. 
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Diante ao citado, verifica-se que o presente projeto encontra amparo na Constituição do 

Estado de Roraima, conforme o artigo 41. In verbis: 

Art. 41. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias cabe a 
qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador 
do Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Presidente do Tribunal 
de Contas, ao Reitor da Universidade Estadual, ao Procurador-Geral de 
Contas, ao Procurador-Geral de Justiça, ao Defensor Público-Geral e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos no art. 61 da Constituição da 
República e nesta Constituição. 

Constata-se ainda que em âmbito Federal a Lei nº. 12.345/10 disciplina o assunto e fixa 

critério para instituição de datas comemorativas: 

Art. 1o A instituição de datas comemorativas que vigorem no território 
nacional obedecerá ao critério da alta significação para os diferentes 
segmentos profissionais, políticos, religiosos, culturais e étnicos que 
compõem a sociedade brasileira.  

Em face do exposto, após a análise realizada por esta Relatoria, verifica-se que a presente 

proposição não padece de inconstitucionalidade ou ilegalidade, uma vez que não pretende criar um 

feriado, mas apenas instituir e incluir no Calendário Oficial do Estado de Roraima data comemorativa 

em homenagem aos Policias Penais, estando em consonância com as normas do nosso ordenamento 

jurídico. 

Isto posto, opina-se pela aprovação da proposição em análise. 

É o Parecer. 

 

VOTO 

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do parecer ao Projeto de Lei n.º 067/2024, 

e conclamamos aos nobres Pares a adoção do Parecer desta Relatoria. 

 

Sala das Sessões, 29 de Maio de 2024. 

 

 

Deputada Aurelina Medeiros 
Relatora 
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